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ESCOLA E CIDADANIA: DO COMBATE ÀS OPRESSÕES AO PENSAMENTO CRÍTICO E FORMAÇÃO DA AUTONOMIA
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Eixo 3 – Educação e Diversidade
Resumo

O presente estudo analisa o papel da escola na promoção da cidadania, do pensamento crítico e da autonomia, com foco no enfrentamento das opressões no ambiente escolar. Fundamentado nas contribuições de Heiberle (2023) e Paulo Freire (2000), o trabalho discute a necessidade de uma educação crítica e libertadora, comprometida com a valorização da diversidade e com a justiça social. A pesquisa evidencia que, apesar dos avanços legais e educacionais, ainda persistem práticas excludentes, especialmente contra a população LGBTQIAPN+. Por meio de abordagem qualitativa e bibliográfica, o estudo aponta que a escola continua sendo um espaço de disputas simbólicas, mas também de transformação social. Conclui-se que a promoção de práticas pedagógicas inclusivas é essencial para a construção de uma sociedade democrática e plural.
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Introdução

A escola é compreendida como espaço privilegiado para a construção da cidadania e da autonomia dos sujeitos. Contudo, sua efetivação exige o enfrentamento das opressões e a valorização das diferenças. Nesse contexto, Freire (2000) defende uma educação crítica, enquanto Heiberle (2023) propõe a “devoração crítica” dos saberes como base da autonomia. Apesar dos avanços, persistem preconceitos e violências, especialmente contra a população LGBTQIAPN+, evidenciando a necessidade de transformação das práticas escolares.

Justificativa e problema da pesquisa

A pesquisa justifica-se pela necessidade de repensar o papel da escola frente às exclusões sociais. Ainda há práticas que comprometem o desenvolvimento dos estudantes e reforçam desigualdades. Assim, problematiza-se: como promover o respeito à diversidade e a construção da identidade em um ambiente escolar permeado por estereótipos e preconceitos?

Objetivos da pesquisa

O objetivo geral é analisar o combate às opressões no ambiente escolar, com ênfase no racismo, machismo e LGBTfobia. Como objetivos específicos: investigar concepções sobre diversidade; identificar formas de violência escolar; analisar a relação entre religiosidade e diversidade; e discutir estratégias pedagógicas inclusivas.

Referencial teórico que fundamenta a pesquisa

O estudo fundamenta-se, centralmente, nas contribuições de Heiberle (2023), que compreende a escola como um espaço privilegiado de transformação social, no qual a diversidade deve ser reconhecida como elemento constitutivo da formação humana. Sua proposta de “devoração crítica” dos saberes enfatiza a necessidade de uma educação que ultrapasse a reprodução de conteúdos, promovendo a autonomia dos sujeitos por meio da reflexão crítica e do reconhecimento das múltiplas identidades. Essa perspectiva dialoga diretamente com Paulo Freire (2000), que defende uma educação libertadora, pautada na conscientização e na problematização da realidade, na qual educador e educando constroem o conhecimento de forma dialógica.
Além disso, o estudo ancora-se nas contribuições de Louro (2004), que analisa gênero e sexualidade como construções sociais e culturais, historicamente produzidas e reguladas por normas que frequentemente geram exclusão e marginalização. Essa compreensão é essencial para problematizar práticas escolares que reforçam estereótipos e desigualdades. Complementarmente, Candau (2011) contribui ao defender a educação intercultural como estratégia para o reconhecimento e valorização das diferenças, destacando a necessidade de práticas pedagógicas que promovam o diálogo entre culturas e combatam preconceitos estruturais.
No campo legal e normativo, a pesquisa fundamenta-se na Constituição Federal de 1988, que assegura os princípios da dignidade da pessoa humana e da igualdade de direitos, bem como em decisões do Supremo Tribunal Federal que reconhecem a LGBTfobia como forma de racismo, reforçando a proteção jurídica das minorias. Em âmbito internacional, destacam-se as diretrizes da UNESCO, especialmente aquelas voltadas à promoção da educação inclusiva e à garantia do direito à educação para todos, reafirmando o compromisso com a construção de sistemas educacionais equitativos e democráticos.


Procedimentos metodológicos

A pesquisa caracteriza-se como teórica, de abordagem qualitativa, desenvolvida por meio de levantamento bibliográfico e análise de produções acadêmicas relevantes sobre educação, diversidade e inclusão. Esse tipo de investigação possibilita aprofundar a compreensão de conceitos e categorias que sustentam a discussão proposta, sendo, conforme André (2005), especialmente adequado para interpretar a complexidade das relações sociais, culturais e simbólicas presentes no contexto educacional.
O percurso metodológico envolveu a seleção criteriosa de obras, artigos científicos e documentos legais, como a Constituição Federal e diretrizes internacionais, buscando articular referenciais teóricos e normativos. A análise ocorreu de forma interpretativa, identificando convergências e tensões entre os autores estudados. Por utilizar fontes secundárias de domínio público, a pesquisa dispensou submissão ao Comitê de Ética, conforme orientações do Conselho Nacional de Saúde.

Análise dos dados e resultados finais da pesquisa

A análise dos dados evidenciou que, apesar dos avanços nas políticas públicas e nos marcos legais voltados à inclusão, a escola ainda enfrenta dificuldades em lidar com a diversidade de forma efetiva. Persistem práticas pedagógicas e culturais que reforçam padrões normativos, especialmente o binarismo de gênero e concepções tradicionais de identidade, funcionando como mecanismos de exclusão de estudantes historicamente vulnerabilizados. O ambiente escolar configura-se, assim, como espaço de disputas simbólicas, onde diferentes valores e identidades entram em confronto, permitindo a permanência de preconceitos e violências que comprometem o processo educativo.
Por outro lado, os resultados indicam que a perspectiva heiberliana contribui para a superação dessas práticas ao compreender a identidade como dinâmica e plural. Observa-se convergência entre os referenciais teóricos, os dispositivos legais e as diretrizes internacionais, evidenciando bases consistentes para a promoção da educação inclusiva. Conclui-se que sua efetivação depende não apenas de políticas públicas, mas da ressignificação das práticas pedagógicas e das relações escolares, com vistas à construção de uma cultura de respeito à diversidade e aos direitos humanos.

Relação do objeto de estudo com a pesquisa em Educação e eixo temático do COPED

O estudo articula-se ao eixo “Educação e Diversidade”, ao compreender a escola como espaço de transformação social. Relaciona-se à proposta de construção de um novo mundo a partir das utopias heiberlianas, defendendo a valorização das identidades e a promoção da justiça social por meio da educação.

Considerações finais

Conclui-se que a autonomia do educando, baseada na “devoração crítica”, é essencial para a formação emancipadora. O combate às opressões no ambiente escolar é uma exigência ética e social. Destaca-se a necessidade de práticas pedagógicas inclusivas e do diálogo entre diferentes perspectivas, inclusive no campo da religiosidade. A escola reafirma-se como espaço fundamental para a construção de uma sociedade justa, democrática e plural.
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